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ENUNCIADO Nº 31/2022 

 
 
 
 
 
 

O Ministério Público deve zelar para que os Estados exerçam, no âmbito de sua 
competência legislativa, o poder de regulamentar a matéria relativa aos créditos 
de logística reversa, de modo a corrigir eventuais improbidades e pontos que 
necessitem de aperfeiçoamento no Decreto Federal nº 11.044, de 13 de abril de 
2022, desde que de forma alinhada com a Constituição Federal, a Lei da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos e as demais normativas pertinentes. 

 

 
Brasília, 30 de novembro de 2022 
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